	[image: image1.png]



	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL

ESTADO DO PARANÁ



Projeto de Lei nº 045/2017

Súmula:

“Dispõe sobre o valor das obrigações das Requisições de Pequeno Valor - RPV, do Município de Rio Branco do Sul, para fins do disposto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal, e dá outras providências.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação do Poder Legislativo Municipal o seguinte, 
Projeto de Lei:
Art. 1º É considerada obrigação de Requisição de Pequeno Valor - RPV, para fins do disposto no § 3º do art. 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, a obrigação de pagar quantia certa decorrente de decisão judicial transitada em julgado que tenha condenado o Município de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná, em processo de cujo contraditório o ente público tenha feito parte, cujo total atualizado, englobando principal, custas e despesas processuais não seja superior maior benefício do Regime Geral de Previdência Social, conforme o art. 100, §§ 3º e 4º da Constituição da República e o art. 97, § 12, I e II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 2º O pagamento ao titular de obrigação de Requisição de Pequeno Valor - RPV, será realizado no prazo máximo de  90 (noventa) dias, contado da apresentação de requerimento à entidade devedora, instruído com a Requisição/Certidão de Pequeno Valor (RPV/ CPV) original, expedida pelo Cartório ou Secretaria, demonstrando o trânsito em julgado do processo respectivo, a discriminação dos valores devidos, bem como a inexistência de expedição de precatório requisitório ou de outra RPV/CPV para o mesmo crédito em questão.

Art. 3º O limite previsto no art. 1º desta Lei não se aplica aos processos judiciais em curso com sentenças já transitadas em julgado.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas:

I - a Lei Municipal nº 702, de 13 de dezembro de 2005; e

II - a Lei Municipal nº 903, de 19 de agosto de 2010.

Prefeitura do Município de Rio Branco do Sul, em 29 de novembro de 2017.

CEZAR GIBRAN JOHNSSON

Prefeito
Mensagem nº 017/2017

Rio Branco do Sul, 29 de novembro de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimo Senhores Vereadores:

De acordo com o disposto no art. 51, e no inciso III, do art. 74, todos da Lei Orgânica do Município de Rio Branco do Sul, segue à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o Projeto de Lei Dispõe sobre o valor das obrigações das Requisições de Pequeno Valor - RPV, do Município de Rio Branco do Sul, para fins do disposto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal, e dá outras providências. 
Requisição de Pequeno Valor – RPV é uma requisição de pagamento que se faz a um ente público em razão de uma dívida reconhecida por sentença judicial transitada em julgado, que possibilita à parte vitoriosa receber o crédito da condenação independentemente da expedição de precatório, em razão de seu menor valor.

É deferido a cada Ente Público devedor, autonomia para fixar por meio de Lei o valor da RPV, sendo que o valor mínimo é o do maior benefício do regime geral de previdência social, conforme o art. 100, §§ 3º e 4º da Constituição da República e o art. 97, § 12, I E II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, hoje em R$ R$ 5.531,31.
Após o recebimento da ordem Judicial, o Município dispõe do prazo de até 60 (sessenta) dias para realizar o pagamento do crédito especificado na RPV, e não sendo efetivado o pagamento, o Juiz que expediu a Requisição de Pequeno Valor, ordena o sequestro do valor requisitado diretamente nas contas do Município, repassando ao credor por meio de alvará judicial. Este valor hoje é de 20 (vinte) salários mínimos, que tem na atualidade o valor monetário de R$ 18.740,00.

Em que pese ver como justo o recebimento destas ações, esta pratica tem sobrecarregado o Tesouro Municipal. Frise-se, ainda, que os credores não serão prejudicados, pois poderão receber os seus créditos através de Precatórios Requisitórios, apenas que em tempo maior.
Consta, também, do Projeto de Lei a revogação das seguintes leis municipais:

- Lei Municipal nº 702, de 13 de dezembro de 2005, cuja súmula dispõe "Estabelece teto para as obrigações de pequeno valor e dá outras providências".  Pela redação do artigo 1º desta legislação, ficou estabelecido o teto de 20 (vinte) salários mínimos para as obrigações de pequeno valor, nas quais serão dispensadas a expedição de precatórios.
- Lei Municipal nº 903, de 19 de agosto de 2010, cuja súmula dispõe: “Define Obrigações de Pequeno Valor atendendo ao dispositivo nos Parágrafos 3º e 4º do artigo 100 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009, e dá outras providências”. 
No caso da Lei Municipal nº 903, de 2010, RESOLVEU o Órgão Especial do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, no processo nº TRT: 00729-2005-657-09-40-4 (ArgInc), autos de arguição de  inconstitucionalidade provenientes da Vara  do  Trabalho  de Colombo, em que é arguente José  Raimundo  de  Souza  Filho, por unanimidade de votos, ADMITIR  A  ARGUIÇÃO  DE INCONSTITUCIONALIDADE e, no mérito, nos termos da fundamentação, DECLARAR a inconstitucionalidade do § 1º, do art. 1º da Lei nº 903, de 19 de agosto de 2010, do Município de Rio Branco do Sul, quando define que a Obrigação de Pequeno Valor corresponderá ao maior benefício do Regime Geral da Previdência Social.
A partir da admissão desta Inconstitucionalidade todas as ações Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região bem como os da Vara do Trabalho de Colombo, tem feito a aplicação da Lei Municipal nº 702, de 13 de dezembro de 2005, ou seja, com o teto de 20 (vinte) salários mínimos.

Não há pretensão com o presente Projeto de Lei em agir discricionariamente, muito pelo contrário, há na iniciativa razoabilidade e proporcionalidade, já que como será demonstrado abaixo, o Município tem experimentado ao longo dos anos sensível redução na sua capacidade econômica.

Demonstrativo da Receita e Despesa em termos Correntes e Constantes 
Período de 2010 a 2017

	Valores em Reais 1,00

	ESPECIFICAÇÃO
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	Valor  Corrente
	Valor           Constante
	Valor  Corrente
	Valor           Constante
	Valor  Corrente
	Valor           Constante
	Valor           Corrente
	Valor           Constante
	Valor  Corrente
	Valor           Constante

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Receita Total
	47.371.798
	44.572.124
	52.967.426
	49.524.543
	64.033.743
	60.294.173
	67.502.391
	63.513.000
	70.792.706
	66.254.893

	Despesa Total
	49.669.457
	46.733.992
	55.391.678
	51.791.219
	66.507.994
	62.623.927
	67.092.642
	63.127.466
	66.189.198
	59.126.811

	Déficit / Superávit 
	-2.297.659
	-2.161.868
	-2.424.253
	-2.266.676
	-2.474.251
	-2.329.755
	409.750
	385.534
	4.603.508
	4.112.313

	Crescimento 
da Receita
	 
	11,11%
	21,75%
	5,34%
	4,32%

	Crescimento da Despesa
	 
	10,82%
	20,92%
	0,80%
	-6,34%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÃO
	2015
	2016
	2016 *
	2017 **
	
	

	
	Valor  Corrente
	Valor           Constante
	Valor  Corrente
	Valor           Constante
	Valor  Corrente
	Valor           Constante
	Valor           Corrente
	Valor           Constante
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Receita Total
	76.192.919
	68.063.135
	79.856.139
	74.833.188
	62.770.247
	59.142.126
	71.731.631
	70.146.362
	
	

	Despesa Total
	76.648.653
	68.470.241
	83.842.489
	78.568.796
	71.496.066
	67.363.593
	71.366.701
	71.203.148
	
	

	Déficit / Superávit 
	-455.733
	-407.107
	-3.986.350
	-3.735.609
	-8.725.819
	-8.221.467
	364.930
	356.865
	
	

	Crescimento da Receita
	2,73%
	9,95%
	 
	18,61%
	
	

	Crescimento da Despesa
	15,80%
	14,75%
	 
	5,70%
	
	

	Fontes:

Portal da Transparência – Prefeitura do Município de Rio Branco do Sul

Portal da Transparência – Câmara do Município de Rio Branco do Sul

Prestações de Contas Anuais – Tribunal de Contas do Estado do Paraná
	
	

	
	
	

	* Valores até outubro de 2016
	
	

	** Valores até outubro de 2017
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Índice Inflacionário
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	
	
	

	Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - Meta Inflacionária Oficial
	5,91%
	6,50%
	5,84%
	5,91%
	6,41%
	
	
	

	
	2015
	2016
	2016 * 
	2017 **
	 
 
	
	
	

	
	10,67%
	6,29%
	5,78%
	2,21%
	
	
	
	

	   Fonte:

https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/defaultseriesHist.shtm
	
	
	
	

	

	* Valores até outubro de 2016
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	** Valores até outubro de 2017
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Observa-se ao longo dos anos que a receita tem apresentado índices baixíssimo de crescimento. Enquanto de 2010 para 2011 cresceu 11,11%, de 2011 para 2012 o crescimento foi da ordem de 21,75%, a partir de 2013, não houve nem a reposição da inflação conforme de observa:
	Exercícios
	Crescimento da Receita em Percentual
	Índices Inflacionários
	Diferenças

	2013
	5,34 %
	5,91 %
	- 0,57 %

	2014
	4,32 %
	6,41 %
	- 2,09 %

	2015
	2,73 %
	10,67 %
	- 7,94 %


Há que se considerar, ainda, a Emenda Constitucional nº 94, de 15 de dezembro de 2016, cuja redação altera o art. 100 da Constituição Federal,  para dispor sobre o regime de pagamento de débitos públicos decorrentes de condenações judiciais; e acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir regime especial de pagamento para os casos em mora.  

Pela nova redação do art. 101, o Município que, em 25 de março de 2015, estiverem em mora com o pagamento de seus precatórios quitarão até 31 de dezembro de 2020 seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse período, depositando, mensalmente, em conta especial do Tribunal de Justiça local, sob única e exclusiva administração desse, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, à média do comprometimento percentual da receita corrente líquida no período de 2012 a 2014, em conformidade com plano de pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça local. 
A aplicação deste dispositivo no Município de Rio Branco do Sul, representa mensalmente despesa da ordem de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), segundo a seguinte conta aritmética = (estoque de precatórios R$ 24.000.000,00, que divididos por 4 anos (48 meses) = R$ 500.000,00 mensais. Veja-se que pelo regramento anterior, ou seja, quando depositado 1% da Receita Corrente Líquida, o dispêndio era de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) mensais.

É certo também que há nova Proposta de Emenda Constitucional tramitando no Congresso Nacional que estende o prazo para pagamento dos precatórios até 31 de dezembro de 2024. Porém adotando a mesma regra matemática, conforme já citado acima, teremos:
(Estoque de precatórios R$ 24.000.000,00, que divididos por 7 anos, de 2018 a 2024 (48 meses) = R$ 285.714,00 mensais. Ainda que o valor possa ser menor, em caso da aprovação da nova Emenda Constitucional, continua sendo demasiado para ser arcado pelo Tesouro Municipal.
Com estas considerações, solicito com fulcro na Lei Orgânica do Município de Rio Branco do Sul e no Regimento Interno da Câmara do Município de Rio Branco do Sul, que este Egrégio Poder Legislativo delibere sobre a presente matéria, contando com a pronta aprovação que o mesmo receberá.

CEZAR GIBRAN JOHNSSON

PREFEITO 

A Sua Excelência 

Vereador JOSÉ MARIA ARAÚJO
M. D. Presidente da Câmara do Município de Rio Branco do Sul

Rio Branco do Sul - Paraná
Rua Horacy Santos nº 222 - Centro – Fone: (41) 3973-8030        
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